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Resumo da reunião de 30 de novembro de 2010


As seguintes Delegações participaram dessa sessão:  Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Brasil, Canadá, Colômbia, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Peru, República Bolivariana da Venezuela, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Trinidad e Tobago e Uruguai.
1. Relatório do Presidente do Grupo de Trabalho Informal para Considerar o tema Junta Interamericana de Defesa


O Presidente do Grupo de Trabalho Informal para Considerar o tema Junta Interamericana de Defesa, César Martínez Flores, Representante Suplente de El Salvador, apresentou um relatório das atividades desse Grupo Informal, o qual consta do documento CP/CSH-1267/10.


As Delegações do Uruguai e do Brasil agradeceram ao Presidente do Grupo de Trabalho Informal e destacaram as conquistas.
2. Relatórios da Secretaria da Junta Interamericana de Defesa e da Secretaria de Segurança Multidimensional sobre a promoção de uma maior interação, em conformidade com o Estatuto da JID, a fim de fortalecer a JID como entidade da OEA [parágrafo dispositivo 16 da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10)]


O relatório da Junta Interamericana de Defesa (JID) foi apresentado pelo seu Presidente, Tenente-General José Roberto Machado e Silva.


O Presidente da JID mencionou que foram realizadas quatro reuniões da Junta com a Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM) e destacou que não foi possível apresentar esse relatório de maneira conjunta.  Comentou que havia diferenças em relação às palavras “integração” e “interação” e ressaltou que a posição da JID se baseia nos mandados da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10), a qual dispõe o que se deve realizar de acordo com seu Estatuto.


As exposições sobre as “Análises e Propostas para Fortalecer a Interação entre a Junta Interamericana de Defesa e a Secretaria de Segurança Multidimensional” foram publicadas como documentos CP/CSH-1265/10 e CP/CSH/INF.235/10.

O Embaixador Adam Blackwell, Secretário de Segurança Multidimensional, informou que não tinham um relatório formal.  Comentou ainda que o que estavam buscando era um modus operandi.  Além disso, esclareceu que não havia dito que a JID se subordinaria à SSM.  Ressaltou ainda que o que a SSM pretendia era a integração de várias áreas a fim de favorecer um impacto máximo nas atividades desenvolvidas.  Finalmente, sugeriu que o que pode fortalecer a interação é o intercâmbio de oficiais entre a JID e a SSM.  Nesse sentido, fez referência às inúmeras oportunidades no âmbito da recente Declaração de Santa Cruz dos Ministros de Defesa das Américas.


A Delegação do Equador lembrou que a interação deve estar em conformidade com o Estatuto da JID.  O Estatuto da JID é a diretriz, porém a Assembléia Geral, o Conselho Permanente e esta Comissão são as entidades que, representadas pelos mandatos, têm responsabilidade sobre a OEA, a Secretaria e todas as entidades do Sistema Interamericano.  Por outro lado ressaltou que a integração não ocorreu e que a JID mantém um status quo – novamente como uma organização internacional técnica e autônoma – que demonstra não haver integração.  Esse status quo não é aceitável para o Equador.  Nesse sentido, mencionou que estariam dispostos a continuar debatendo as verdadeiras decisões que permitam efetivar a JID como entidade da OEA.  Por outro lado, destacou que veriam com bom olhos a apresentação, por parte da JID, de um plano anual de trabalho.


A Delegação de El Salvador comentou que essa integração é também de responsabilidade dos Estados.  Nesse sentido, deve haver espaço para que os Representantes possam contribuir como assessores técnicos.  Também mencionou que é preocupante que não se tenha cumprido a interação de ambas as entidades e espera que no futuro se possa contar com um relatório que reflita o mandato do parágrafo 16.

A Delegação do Peru destacou que esse é um debate de alcance amplo.  Esse processo deve permanecer aberto a outras deliberações de instâncias superiores.  A Reunião de Ministros da Defesa ou a Assembléia Geral são espaços adequados.


A Delegação do Brasil considerou como ponto positivo o fato de os representantes da JID e da SSM terem mencionado uma melhora, com o devido respeito à estrutura jurídica que temos e em conformidade com ela.


A JID esclareceu que se referiam à autonomia técnica que consta do Estatuto.  Autonomia técnica não significa agir sozinha, a JID apenas faz o que a Assembléia Geral e os ministros ou o Conselho Permanente determinam.  Explicou ainda que durante um ano e meio a Junta não recebeu nenhuma solicitação de cooperação técnica de nenhum Estado membro e que prestará assistência técnica quando solicitada.


A Delegação de El Salvador mencionou que é muito importante que haja interação e integração.  A responsabilidade da integração também está nas mãos dos Estados.  A integração se realiza dialogando e cooperando, mas isso não tem ocorrido.  Sugeriu ainda que a JID seja convidada quando temas pertinentes forem discutidos.  No último ano e meio havia faltado informação sobre como funciona a JID e a OEA, mas agora temos uma maior compreensão e o que falta é colocar em prática.


O Presidente da CSH mencionou que estamos diante de um desafio fundamental que implica a reestruturação e a harmonização de um instrumento a serviço dos Estados membros.  Sobre a continuação do debate, não considera que existam condições favoráveis, porém estão prontos para avaliar a situação e encontrar um caminho comum, considerando as opções. Lembrou ainda que o estatuto da JID é um instrumento de trabalho e a SSM também o é.  São os Estados que precisam se apropriar desses instrumentos.  Como conclusão, sugeriu que é conveniente proceder ao intercâmbio recíproco de funcionários entre a JID e a SSM, o que contribuiria para uma melhor coordenação e interação entre as partes.  Esta é uma nova modalidade de trabalho e, mais que um novo modus vivendi, constitui uma opção para tornar mais eficientes e compreensíveis as diretrizes que se têm, a fim de cumprir devidamente as atribuições confiadas tanto à JID como à SSM.
3. Relatório da Junta Interamericana de Defesa sobre uma avaliação institucional de seus serviços de assessoria técnica e consultoria que podem ser oferecidos ao Estados membros da OEA [parágrafo dispositivo 17 da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10)]


O relatório foi apresentado pelo Presidente da Junta Interamericana de Defesa, Tenente-General José Roberto Machado e Silva, e distribuído como documento CP/CSH/INF.234/10.


A Delegação do Brasil agradeceu à JID a apresentação e comentou que considera que o relatório cumpre de maneira plena o mandato da resolução.


A Delegação do Uruguai destacou a sessão sobre desminagem humanitária e manifestou apoio ao trabalho da JID nessa área.


A Delegação da República Bolivariana da Venezuela mencionou que a integração deve ser bidirecional.

A Delegação de El Salvador expressou sua preocupação com a falta de envolvimento da JID no tema destruição de armas e munições.  Mencionou que no relatório da CIFTA de março indicou-se que o trabalho de assessoria está a cargo de uma organização humanitária, enquanto que no Estatuto da JID está disposto que a JID tem competência para lidar com a destruição de arsenais e armas.  É preocupante que a função de assessoria seja confiada a outra organização e não é desejável que esse tipo de trabalho seja realizado por organismos privados se a JID está devidamente capacitada.


A Delegação do Equador fez um esclarecimento conceitual:  a agenda de defesa envolve não apenas temas militares, mas também políticas relativas à consolidação da promoção da paz e da cooperação e à implementação das medidas de fortalecimento da confiança.  Também refletiu que a agenda da defesa obedece a uma mudança de paradigma do controle de poder civil em todos os âmbitos do Estado, inclusive nas forças armadas do poder civil de parte dos ministérios da defesa.  Os temas de defesa já não são tratados exclusivamente pelos ministérios da defesa.  Não se ignora a importância das forças armadas, mas está claro que o poder civil e os ministérios da defesa, que são regidos por mandatos constitucionais, são os que agora delineiam as políticas de defesa, que incluem as agendas militares.  Se queremos fortalecer a JID, o que o Equador apóia, não podemos manter as coisas como estão, devemos ser mais pragmáticos.


Sobre a apresentação da JID, mencionou que uma das lâminas mostra com que a JID está envolvida.  Quando não está envolvida, isso ocorre porque os processos da agenda de defesa estão ocorrendo na esfera sub-regional, precisamente porque as sub-regiões consideram que não têm repercussão no âmbito hemisférico.  A evolução em velocidade recorde e com resultados visíveis de parte da UNASUL é a demonstração disso.  A UNASUL não se restringe à América do Sul, mas busca a interconexão com os outros grupos regionais.  Se não entendemos os processos em âmbito regional, os quais obedecem à necessidade de criar espaços legítimos e válidos para os Estados, não podemos conversar seriamente sobre o fortalecimento da JID.  Se não houver resultados concretos, a Delegação do Equador provavelmente fará a proposta de eliminação do subsídio à JID na próxima Assembléia Geral.

A Delegação dos Estados Unidos se uniu aos comentários da Delegação do Equador e expressou ainda seu apoio à JID, além de ter também indicado que o status quo não é aceitável.  Por outro lado ressaltou que existe uma baixa demanda de assistência da JID por parte dos Estados.  Isso se deve ao fato de a Junta não ter a capacidade de cumprir as funções estabelecidas no seu Estatuto, pois não conta com os recursos financeiros e de pessoal adequados que lhe permita realizar os estudos.  Sobre o relatório, comentou que o que se buscava era uma auto-avaliação sobre as debilidades e os pontos fortes da JID, ou seja, uma análise da capacidade da JID e dos que ela pode oferecer.  Indicou, por exemplo, que a Junta deve ser designada como representante da OEA em reuniões de conferência dos exércitos, forças aéreas e marinhas, porém nunca se recebeu relatórios a esse respeito.  Nesse sentido, destacou a importância da elaboração de um plano de trabalho e de um calendário de atividades.  A Junta não é mais forte que o apoio recebido dos Estados membros.


O Presidente da JID manifestou que a JID tem suas responsabilidades, porém responde aos Estados membros.  Se a JID não apresentou estudos é porque os Estados não os solicitaram.  Comentou ainda que a JID não é a única responsável pelo status quo, trata-se de uma falha do Sistema Interamericano.  Não se pode saber o quanto a organização é valiosa se é desconhecida.  Os resultados da JID são proporcionais à importância que lhe é dada e aos seus objetivos. O Estatuto é geral, porém ficaram em uma situação de adivinhação. Deve ser lembrado que a Junta não pode tomar a iniciativa, a OEA precisa provocar a JID.

O Presidente da CSH tomou nota dos comentários e ressaltou que a situação atual reflete a responsabilidade compartilhada.  Isso nos levará a um debate mais sério e profundo sobre esse tema.
4. Recomendações dos Estados membros para fortalecer a JID e sua capacidade de assessorar os Estados membros da OEA e outros órgãos e entidades pertinentes desta Organização, em conformidade com seu Estatuto [parágrafo dispositivo nº 15 da resolução AG/RES. 2573 (XL-O/10)]


O Presidente recordou às delegações que deveriam enviar seus comentários o mais tardar até 15 de outubro, a fim de que o grupo informal continue seu trabalho.  Conforme informado pelo Presidente do grupo informal, até esta data, nove países encaminharam suas recomendações por escrito, as quais estão consignadas no relatório desse grupo informal de trabalho.


A Delegação do México explicou que a JID contém três órgãos:  O Conselho de Delegados, o Colégio Interamericano de Defesa e a Secretaria.  Para o México, é a Secretaria da JID que precisa se modernizar e se fortalecer, além de modificar seu status quo.  O Colégio e o Conselho de Delegados funcionam bem.  Comentou ainda que a designação de agentes de ligação é um bom começo, mas será importante que não seja entre o Conselho de Delegados da JID, a SSM e a CSH, devem ser agentes de ligação entre as duas secretarias.  Além disso, ressaltou a importância de que a Secretaria da JID, além do plano de metas e do objetivo, elabore todos os anos um plano de trabalho anual com objetivos concretos.  Também destacou a importância de que a Secretaria da JID busque recursos externos a fim de implementar os mandatos e sugeriu que todas as recomendações fossem incluídas no projeto de resolução.


Sobre a sede da JID, a fim de reduzir custos, seria favorável que a Secretaria da JID ficasse no edifício administrativo da OEA e que o Conselho de Delegados se reunisse nas instalações da OEA.


Sobre a colaboração entre a CSH e a JID, o México se coloca a favor.  Nesse sentido, mencionou que a JID foi a entidade que mais fez apresentações à CSH.  A JID pode continuar oferecendo sua assessoria.

A Delegação do Canadá reiterou seu apoio à Junta Interamericana de Defesa e afirmou que uma Junta modernizada poderá contribuir de maneira substantiva para a segurança hemisférica.  Sobre as recomendações, ressaltou temas.  O Canadá propõe um programa de reforma para o fortalecimento da JID com base nos quatro pilares a seguir:

· Maior integridade e eficácia do Sistema Multilateral Interamericano em matéria de defesa e segurança, mediante uma melhor integração da JID à Organização dos Estados Americanos (OEA).

· Maior atenção às relações entre civis e militares permitindo que os delegados da JID representem os ministérios da defesa e as forças armadas, dando a entender que os assuntos de defesa estão no âmbito de interesse dos civis e que não são de domínio exclusivo do exército.

· Maior cooperação em questões de defesa e segurança novas e emergentes na região, aproveitando a JID no combate ao tráfico ilegal e nas respostas em casos de desastres naturais.

· Maior clareza a respeito do papel consultivo da JID.


Referiu-se ainda à Declaração de Santa Cruz de La Sierra em que se menciona o papel da JID.


O Presidente da CSH lembrou que o artigo 31.4 do Estatuto da JID autoriza que os representantes da JID participem das sessões da Comissão.  Recordou que em 3 de março de 2011 essa reflexão será continuada.

5. Outros assuntos


Não havendo outros assuntos, declarou-se encerrada a sessão.
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